
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.500 - BA (2015/0287313-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : GABRIEL SOUZA SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO ROCHA FERREIRA 
   GABRIELA SOARES CRUZES AGUIAR 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. ELEVADA QUANTIDADE DAS DROGAS. APREENSÃO 
DE APETRECHOS COMUMENTE UTILIZADOS NO PREPARO 
DO MATERIAL TÓXICO. GRAVIDADE. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELA CORTE 
ORIGINÁRIA. RECLAMO IMPROVIDO. 
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.
2. A elevada quantidade das drogas capturadas, somada à 
apreensão de apetrechos comumente utilizados no preparo do 
material tóxico, são fatores que indicam dedicação à 
narcotraficância, autorizando a preventiva.
3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, 
se persistem os motivos para a segregação preventiva.
4. Não há que se falar em inovação promovida pelo aresto 
impugnado ao manter a prisão provisória, porquanto os 
fundamentos lançados já haviam sido utilizados pelo magistrado 
singular quando da decretação da prisão preventiva. 
5. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.500 - BA (2015/0287313-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : GABRIEL SOUZA SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO ROCHA FERREIRA 
   GABRIELA SOARES CRUZES AGUIAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto pelo Ministério 

Público do Estado da Bahia em favor de GABRIEL SOUZA SANTOS contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça da referida unidade federativa que denegou a ordem 

visada no Writ de n. 0011666-61.2015.8.05.0000, mantendo a segregação preventiva do 

recorrente nos autos da ação penal a que responde pela prática do crime previsto no 

artigo 33 da Lei 11.343/2006. 

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o 

argumento de que não haveria fundamentação idônea para a decretação da prisão 

preventiva do acusado, porquanto fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito 

de tráfico de entorpecentes, em nítida ofensa ao princípio da não-culpabilidade.

Defende que não foram apontados elementos concretos que 

evidenciassem de que forma o denunciado, em liberdade, causaria embaraço à ordem 

pública.

Pondera, outrossim, que não caberia ao Tribunal de origem lançar novos 

fundamentos a fim de justificar a imposição da medida extrema.

Requereu, liminarmente e no mérito, o provimento do reclamo, a fim de 

que fosse revogada a custódia cautelar do réu, expedindo-se o competente alvará de 

soltura em seu favor.

Sem contrarrazões, ascenderam os autos a este Superior Tribunal de 

Justiça.

A liminar foi indeferida.

Solicitadas informações, foram devidamente prestadas, noticiando o Juízo 

Singular que em 26-10-2015 sobreveio a prolação de sentença condenando o 
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recorrente à pena de 8 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, 

pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, ocasião em que lhe 

foi negado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ Fls. 172).

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.500 - BA (2015/0287313-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos 

colacionados, verifica-se que o acusado foi preso em flagrante em 8-5-2015, convertida 

a prisão em preventiva, pela prática do delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, porque 

transportava 1.049,09 g (mil e quarenta e nove gramas e nove centigramas) de 

maconha, acondicionadas em 2 (dois) tijolos.

Quanto aos fatos, narra a denúncia que:

No dia acima apontado, policiais civis que já possuíam informações 
de que o denunciado traficava entorpecentes, procederam 
abordagem ao veículo GM Celta, p.p. JOM-8249, que se 
encontrava na posse do denunciado e que era por ele conduzido 
mas que se encontra licenciado em nome de sua companheira, a 
Srta. Amanda Benta da Silva. Após realizada verificação no interior 
do veículo, logrou-se êxito em localizar as quantidades de droga 
acima mencionadas, além de grande quantidade de sacos plásticos 
utilizados para embalagem de entorpecentes e de uma balança de 
precisão e outros objetos relacionados no auto de apreensão de fl. 
26 dos autos.
Ante os elementos de prova colhidos, inexiste qualquer dúvida 
quanto a se encontrar o denunciado transportando e trazendo 
consigo as quantidades de drogas que restaram apreendidas, o 
que evidencia a sua atividade de traficante de tais substâncias. 
(e-STJ Fls. 97 e 98)

Verifica-se que o Juízo Singular homologou o auto de prisão em flagrante 

(e-STJ Fls. 38) e, acolhendo a representação do Ministério Público, decretou a prisão 

preventiva do acusado porquanto entendeu a medida necessária principalmente para o 

fim de restabelecer e preservar a ordem pública, dada a gravidade objetiva da conduta a 

ele imputada (e-STJ fls. 95 e 96).

Formulado pedido de liberdade provisória, restou o pleito indeferido, por 

considerar o Togado que persistiam motivos que ensejaram a imposição da custódia 

processual, ressaltando que "o representado foi flagranteado na posse de considerável 

quantidade, 1050 gramas da substância entorpecente conhecida vulgarmente pelo 

nome de 'maconha' e considerando as condições normais de consumo da referida 

substância levam a concluir que a mercancia desta substância por parte dos 

representados atingiria um elevado numero de pessoas" (e-STJ Fls. 72).
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Na ocasião, enfatizou-se que "as condições pessoais favoráveis do 

requerente - primariedade, bons antecedentes, residência fixa e atividade lícita - não 

são garantidoras de eventual direito de liberdade quando outros elementos constantes 

nos autos recomendam a custódia cautelar" (e-STJ Fls. 72).

A Corte de Origem, apreciando pedido de habeas corpus lá aforado antes 

da prolação da sentença condenatória, entendeu que "as circunstâncias descritas no 

caso evidenciam a presença dos requisitos necessários para a imposição de medida 

cautelar, uma vez que a quantidade, a forma de acondicionamento da droga apreendida 

e os petrechos utilizados para executar o delito, garantem a necessidade de preservar a 

ordem pública" (e-STJ Fls. 137), acrescentando que:

Assim, a despeito de a Decisão ser sucinta, esta encontra-se em 
consonância com a fundamentação exigida para tais casos, uma 
vez que alude a elementos colhidos durante o inquérito policial, e, 
sobretudo, considerando o fato de o Paciente ter confessado a 
prática delituosa.
[...]
Assim, como visto, ao considerar como razões de decidir, utilizou o 
Magistrado de piso a fundamentação per relationem, cuja 
legitimidade tem sido reconhecida pela Suprema Corte, por se 
enquadrar plenamente com o art. 93, IX, da Constituição Federal.
[...]
Portanto, tem-se que se encontram presentes os requisitos 
autorizadores da medida perpetrada, quais sejam, a materialidade 
delitiva, indícios de autoria e a necessidade de segregação 
cautelar, considerando-se as circunstâncias da prática do fato 
delituoso, utilizando-se, inclusive, da presença de um adolescente 
para execução do ato.
[...]
Da análise da documentação colacionada pela Impetrante, não 
houve demonstração da presença dos requisitos necessários para 
revogação da segregação do Custodiado, uma vez que a Decisão 
está alicerçada no quanto apurado na fase administrativa, sendo, 
posteriormente, ratificada em Decisão que indeferiu o pedido de 
revogação da prisão cautelar (fls. 70/71) [...].
Por conseguinte, corroborando com este entendimento, os fatos 
apontam para a prática de mercancia, haja vista que o Paciente foi 
preso quando se encontrava com considerável quantidade de 
maconha (1049 g) tendo confessado a prática do fato delituoso na 
Delegacia. Não se pode desconsiderar tais informações que têm 
presunção júris tantum de veracidade a justificar, assim, a 
necessidade de manutenção da custódia do Segregado, ao teor do 
entendimento vigente [...].
De igual modo, também não restou evidenciada a necessidade de 
substituição da segregação por uma das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, com a documentação colacionada 
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pelo Impetrante. (e-STJ Fls. 137 a 142)

Das informações prestadas pelo Juízo Singular, verifica-se que sobreveio 

sentença condenando o acusado à pena de 8 (oito) anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, mais multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, 

ocasião em que lhe foi negado o direito de recorrer em liberdade nos seguintes termos:

O réu deverá permanecer recolhido, porquanto continuam 
presentes os motivos ensejadores de sua segregação cautelar, por 
trata-se de condenação em regime fechado e equiparado a 
hediondo. (e-STJ Fls. 182)

Esclarecidos os fatos, passa-se à análise dos fundamentos da prisão 

preventiva.

Orienta a doutrina que o sequestro cautelar pode ser ordenado "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, no caso em apreço, constata-se que a elevada quantidade da 

droga - mais de 1 (um) quilo de maconha - localizada em poder do réu é fator que, 

somado à apreensão de apetrechos comumente utilizados no preparo e dolagem das 

substâncias entorpecentes para posterior venda ilícita, revelam maior envolvimento com 

a narcotraficância, mostrando que a manutenção da prisão preventiva encontra-se 

justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública e, 

consequentemente, acautelar o meio social.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social do acusado, pois a quantidade de material tóxico encontrada em 

seu poder seria apta a atingir elevado número de usuários, caso fosse realmente 

colocada em circulação, sendo ainda indicativa de dedicação ao comércio proscrito e 

da probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso 
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fosse libertado.  Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a 

ordenação e preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 

violência ou grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 

presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada por este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - 

mas de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a 

descrição da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta 

intrínseca ao tipo penal violado, não se mostra consentâneo com a cautelaridade do 

instituto da prisão preventiva, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, cuja 

jurisprudência é pacífica no sentido de que: "O entendimento de que o fato criminoso 

em si não pode ser valorado para decretação ou manutenção da prisão cautelar não é 

consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem 

por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. 

Se as circunstâncias concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente 

e o risco de reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a 

decretação ou a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas 

provas da materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, 

Primeira Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
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ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. LSD, MACONHA E HAXIXE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
admite a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio previsto no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de 
flagrante ilegalidade, a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
antes da condenação definitiva, nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.
3.  Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o confirmou, 
extrai-se que foi utilizada fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, 
qual seja, a gravidade concreta da conduta, extraída a partir da 
forma de acondicionamento da quantidade e da variedade de 
entorpecentes apreendidos com o paciente.
4. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que a variedade, o tipo, a forma de acondicionamento e a 
quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas são 
fatores que indicam a dedicação à traficância, autorizando a 
decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública: HC 299.410/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5ª 
Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC 47.180/BA, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, julgado 
em 18/09/2014, DJe 02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, 5ª Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014, HC 295.343/SP, Relatora Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 6ª 
Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).
5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes ou residência fixa, por si sós, quando presentes os 
pressupostos do art. 312 do CPC, não obstam a decretação da 
prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 303.481/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

De se colacionar, ainda, os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
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apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva. No caso dos autos, com a recorrente foram 
apreendidos 1.537,8g (um quilo, quinhentos e trinta e sete 
gramas e oito decigramas) de maconha e uma balança, o que 
justifica seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem 
pública.
2. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 57.432/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA CONSTRIÇÃO 
PREVENTIVA EM PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS DO ART. 
318 DO CPP. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na 
natureza e quantidade de droga apreendida - 01 (um) tablete de 
tráfico de maconha, que totalizou 1.384g (um mil, trezentos e 
oitenta e quatro gramas), não há que se falar em ilegalidade do 
decreto de prisão preventiva.
2- Inexistindo prova idônea para comprovação dos requisitos 
estabelecidos no artigo 318 do Código de Processo Penal, não há 
que se falar em substituição da constrição preventiva em prisão 
domiciliar.
3. Recurso ordinário improvido.
(RHC 62.223/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/09/2015, DJe 08/10/2015)

Ademais, verifica-se que agora há sentença condenatória proferida, em 

que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições 

pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão preventiva. 

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ROUBO MAJORADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR 
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MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
QUE ENSEJARAM A SEGREGAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 3. ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
2. No caso, constatado que o paciente respondeu preso a todo o 
processo, a exigência de fundamentação exaustiva e a 
possibilidade do recurso em liberdade devem ser avaliadas com 
excepcional prudência. Ora, se os elementos apontados no 
decreto constritivo foram suficientes para manter a medida 
excepcional em momento processual em que existia somente 
juízo de cognição provisória e sumária acerca da 
responsabilidade criminal do acusado, com a prolação do édito 
condenatório precedido de amplo contraditório, no qual as 
provas foram analisadas por órgão judiciário imparcial, é de 
todo incoerente reconhecer ao condenado o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado do processo 
quando inalterados os motivos ensejadores da medida. Noutras 
palavras, é incompatível com a realidade processual manter o 
acusado preso durante a instrução e, após a sua condenação, 
preservado o quadro fático-processual decorrente da custódia 
cautelar, assegurar-lhe a liberdade; afinal, assim como já 
assinalou o Supremo Tribunal Federal, trata-se de situação em 
que enfraquecida está a presunção de não culpabilidade, pois 
já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, 
autoria e culpabilidade, ainda que não definitivo.
3. Constatado que o pedido de alteração do regime prisional não 
foi analisado pelo Tribunal a quo no julgamento do writ originário, 
fica esta Corte impedida de examinar a questão, sob pena de 
incorrer em vedada supressão de instância. Ademais, o tema deve 
ser apreciado no recurso de apelação já interposto.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 279.487/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014)

Ressalte-se, ainda, que não há que se falar que o acórdão impugnado 

teria inovado na argumentação ao manter a prisão provisória do recorrente, porquanto 

os fundamentos lançados pela Corte Estadual - gravidade do delito em que denunciado, 

diante das circunstâncias em que cometido - já tinham sido utilizados pelo Magistrado 

singular quando da decretação da prisão preventiva.

Verifica-se que o órgão colegiado apenas reforçou os argumentos ao 

indicar a quantidade do material tóxico encontrado e os apetrechos próprios para a sua 

comercialização, demonstrativos de dedicação ao comércio ilegal, razão pela qual não 
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se vislumbra qualquer ilegalidade na decisão vergastada nesse ponto.

Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E CRIME DO ART. 349-A DO CP. TENTATIVA 
DE INGRESSO DE DROGA E DE APARELHOS DE TELEFONIA 
CELULAR NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.  
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. OUSADIA. HISTÓRICO 
CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL.  
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO PELA CORTE ESTADUAL. 
INOCORRÊNCIA. RÉU QUE RESPONDEU PRESO A AÇÃO 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO 
COMPROVAÇÃO E IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.
2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem e segurança públicas, diante das ousadas circunstâncias em 
que ocorrido o delito e do histórico penal do acusado.
2. O fato de o paciente ter se utilizado de saída sob escolta para 
tentar introduzir droga e telefones celulares no presídio em que se 
encontrava cautelarmente constrito pela prática de outro delito é 
circunstância que revela sua ousadia, personalidade voltada à 
criminalidade e a real possibilidade de que, solto, volte a cometer 
delitos.
3. Não há o que se falar em inovação promovida pelo aresto 
impugnado ao manter a prisão provisória, porquanto os 
fundamentos lançados já haviam sido utilizados pelo magistrado 
singular quando da decretação da prisão preventiva.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se 
presentes os motivos para a segregação preventiva.
5. Condições pessoais favoráveis - não comprovadas na espécie - 
não teriam o condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, 
se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 318.004/SC, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
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julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015)

Dessa forma, verifica-se que não há constrangimento ilegal a ser sanado, 

uma vez que a custódia do réu encontra-se devidamente justificada com base no art. 

312 do CPP, diante da necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e 

saúde públicas, haja vista as circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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